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contumaz, em 16 de Outubro de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º
e 4769, todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a 
sua detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos 
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Francisco Mourato. — 
A Escrivã Auxiliar, Maria José Casanova.

Aviso n.º 6491/2006 — AP

O Dr. Francisco Mourato, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência 
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que, 
no processo comum (tribunal singular) n.º 1367/04.7GTABF, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Agostinho Gomes Fenasse, filho de Fe-
nasse Carimame e de Mengo Djassi, natural de Guiné -Bissau, nacional de 
Guiné -Bissau, nascido em 28 de Abril de 1957, solteiro, profissão: desco-
nhecida ou sem profissão, titular do bilhete de identidade n.º 16132005, 
com domicílio na Rua da Mónica, 11, Quarteira, 8125 Quarteira, por se 
encontrar acusado da prática de um crime de condução de veículo em 
estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, e 69.º 
ambos do Código Penal, na redacção da Lei n.º 77/2001, de 13 de Julho, 
praticado em 1 de Dezembro de 2004, um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto -Lei 
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por referência ao disposto nos artigos 121.º, 122.º
e 123.º do Código Estrada, praticado em 1 de Dezembro de 2004, foi o 
mesmo declarado contumaz, em 18 de Outubro de 2006, nos termos do 
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que 
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, 
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à 
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos 
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo 
arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, 
certidões ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade 
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, 
do referido diploma legal.

20 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Francisco Mourato. — 
A Escrivã Auxiliar, Maria José Casanova.

Aviso n.º 6492/2006 — AP

O Dr. Joaquim Jorge da Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência 
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro faz saber que, 
no processo comum (tribunal singular) n.º 795/03.0TAFAR, pendente 
neste Tribunal contra o arguido Danilo Lima, filho de Santo de Lima e 
de Carmelina de Lima, natural de Brasil, nacional de Brasil, nascido em 
19 de Julho de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 23975750, passa-
porte, 2397575 -0, com domicílio na firma Egail, Tavira, 8800 Tavira, por 
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem 
provisão, praticado em 8 de Fevereiro de 2003, um crime de emissão de 
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Fevereiro de 2003, foi 
o mesmo declarado contumaz, em 19 de Outubro de 2006, nos termos do 
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que 
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, 
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à 
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos 
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo 
arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, 
certidões ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade 
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, 
do referido diploma legal.

20 de Outubro de 2006. — O Juiz de Direito, Joaquim Jorge da 
Cruz. — A Escrivã Auxiliar, Maria José Casanova.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso n.º 6493/2006 — AP

A Dr.ª Sílvia Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 712/99.0TAFAR, 

pendente neste Tribunal contra o arguido Jacky Manuel Nogueira, filho 
de Manuel Nogueira e de Victoire Bausela, nascido em 8 de Outubro de 
1946 em França, de nacionalidade francesa, com domicílio na 1, Rue 
Du Gave, 64300 Ortez, França, por se encontrar acusado da prática de 
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo 
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, prati-
cado em 12 de Maio de 1999, por despacho de 28 de Setembro de 2006, 
proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, 
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 
6, do Código de Processo Penal por se ter apresentado em juízo.

6 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Frade 
Catela. — A Escrivã -Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso n.º 6494/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 585/04.2TAFAR, 
pendente neste Tribunal contra a arguida Marilucia Silva Tameirão, natural 
do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida em 12 de Julho de 1978, 
solteira, titular do passaporte n.º Cl 251349 emitido no Brasil e com, 
com domicílio na Foros Casa Nova, São Domingos, 7540 Santiago do 
Cacém, por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de 
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 6 de Novembro de 2003, foi 
o mesmo declarado contumaz, em 10 de Outubro de 2006, nos termos do 
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que 
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, 
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à 
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos 
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo 
arguido, após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, 
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima 
Batista. — A Escrivã -Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso n.º 6495/2006 — AP

A Dr.ª Maria de Fátima Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro faz 
saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 203/04.9TAFAR, 
pendente neste Tribunal contra o arguido Mário Karmali Suleman Ali-
bhai, filho de Julficarali Suleman Alibhai e de Dilruksha Banu Sadrudin 
Vissanji Karmali Alibhai, natural São Jorge de Arroios, Lisboa, de 
nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Novembro de 1976, titular 
do bilhete de identidade n.º 11162384 e residente na Rua do MFA, 33, 
2.º, esquerdo, 2840 -218 Paivas, por se encontrar acusado da prática de 
um crime de descaminho ou destruição de objectos colocados sob poder 
público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, praticado 
em 16 de Julho de 2003, por despacho de 9 de Outubro de 2006, proferido 
nos autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação 
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código 
de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

13 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima 
Batista. — A Escrivã -Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso n.º 6496/2006 — AP

A Dr.ª Sílvia Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz 
saber que, no processo abreviado, n.º 759/04.6GCFAR, pendente neste 
Tribunal contra o arguido Yuriy Byno, filho de Vasyl Byno e de Nadeja 
Byno, nascido em 10 de Maio de 1967, na Ucrânia, de nacionalidade 
ucraniana, casado, pedreiro, titular do passaporte n.º AT 557138, emitido 
na Ucrânia, com domicílio na Rua dos Combatentes, 81, 8135 Almancil, 
por se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto 
e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por referência 
ao disposto no artigo 158.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3, do Código da Estrada, 
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo ar-
tigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto -Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, por referência 
ao disposto nos artigos 121.º, 122.º e 123.º todos do Código da Estrada, 
ambos praticados em 29 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado 
contumaz, em 6 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a 
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes 
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação 
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos 
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negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas.

18 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Frade 
Catela. — A Escrivã -Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 6497/2006 — AP

A Dr.ª Maria Isabel Barros, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal 
da Comarca de Felgueiras faz saber que, no processo comum (tribunal 
singular) n.º 424/97.9TBFLG, pendente neste Tribunal contra o arguido 
Pedro António Vitoreira Domingos, filho de José Lopes Domingos e 
de Steia da Conceição Vitoreira, natural de São Sebastião da Pedreira 
(Lisboa), nascido em 31 de Outubro de 1967, solteiro, titular do bilhete 
de identidade n.º 9260989, com domicílio na Rua de Jaime Cortesão, 1, 
1.º, A, Brandoa, 2700 Amadora, por se encontrar acusado da prática de 
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo 
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com 
referência ao artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 25 de 
Outubro de 1995, por despacho de 10 de Outubro de 2006, proferido nos 
autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação 
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código 
de Processo Penal.

12 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Bar-
ros. — O Escrivão Auxiliar, Júlio Marinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 6498/2006 — AP

A Dr.ª Filipa Rodrigues, juíza de direito da Secção Única do Tribunal 
da Comarca de Ferreira do Zêzere faz saber que, no processo abreviado, 
n.º 66/04.4GAFZZ, pendente neste Tribunal contra o arguido Viktor 
Prots, filho de (Não Consta) e de (Não Consta), natural de Ucrânia, na-
cional de Ucrânia, nascido em 2 de Dezembro de 1964, casado (regime 
desconhecido), titular do passaporte n.º 998880, a trabalhar por conta 
de Américo Rolo, construção civil, com domicílio em Proença -a -Nova, 
Proença -a -Nova, 6150 Proença -a -Nova, por se encontrar acusado da 
prática de um crime de condução de veículo em estado de embriaguez, 
previsto e punido pelos artigos 292.º, n.º 1, e 69.º, ambos do Código 
Penal, praticado em 27 de Março de 2004, um crime de condução 
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 27 de Março de 2004, foi o 
mesmo declarado contumaz, em 4 de Outubro de 2006, nos termos do 
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, 
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua 
detenção, tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores 
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo 
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código 
de Processo Penal, anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza 
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, proibição de 
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades 
públicas, o arresto de todas as contas bancárias do arguido em instituições 
bancárias a operar em Portugal.

4 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Filipa Rodrigues. — 
A Escrivã -Adjunta, Ana Paula Claro F. Cassiano.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 6499/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Pinto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Co-
marca da Figueira da Foz faz saber que, no processo abreviado n.º 212/
05.0PBFIG, pendente neste Tribunal contra o arguido Rvshan Sultanov, 
natural de Uzbequistão, nacional de Uzbequistão, nascido em 5 de 
Dezembro de 1959, casado (regime: desconhecido), profissão: mecâ-
nico, titular do passaporte n.º Ce1498857, com domicílio na Rua do 
Progresso 6, Montes de Formoselha, Formoselha, Santo Varão, 3140 
Montemor -o -Velho, por se encontrar acusado da prática de um crime 
de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, 
n.os 1 e 2 do Decreto -Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 8 de 
Março de 2005, por despacho de 4 de Outubro de 2006, proferido nos 
autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação 

desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código 
de Processo Penal.

11 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Pinto. — A Es-
crivã Auxiliar, Felicidade Margarida Filipe da Costa Nunes.

Aviso n.º 6500/2006 — AP

A Dr.ª Rosa Pinto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Co-
marca da Figueira da Foz faz saber que, no processo comum singular 
n.º 1057/04.0PBFIG, pendente neste Tribunal contra o arguido Fer-
nando Emanuel Neves Esteves, filho de Fernando Costa Esteves e de 
Maria Madalena Neves Esteves, natural de Angola, de nacionalidade 
portuguesa, nascido em 6 de Setembro de 1975, titular do bilhete de 
identidade n.º 10646533, com domicílio no Bairro da Nossa Senhora 
do Valondo, Rua do Cónego Anacleto 18, 6000 Castelo Branco, por se 
encontrar acusado da prática de um crime de burla na forma tentada, 
previsto e punido pelo artigo 217.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, praticado 
em 1 de Outubro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de 
Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo 
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação 
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: 
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou 
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos 
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade dos 
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após 
esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou 
registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

13 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Rosa Pinto. — A Escrivã-
-Adjunta, Lurdes Nunes.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso n.º 6501/2006 — AP

A Dr.ª Helena Martins, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da 
Comarca da Figueira da Foz faz saber que, no processo comum (tribunal 
singular) n.º 240/05.6GAFIG, pendente neste Tribunal contra o arguido 
Ticu Radu Tudor, filho de Ticu Tudor e de Eucaterina Ticu, natural de 
Moldávia, nascido em 4 de Agosto de 1988, com domicílio na Rua de 
Santo António, 5, Santa Luzia, Lavos, 3080 Figueira da Foz, pela prática 
de um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º do Có-
digo Penal, praticado em 24 de Setembro de 2005, é o mesmo declarado 
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código 
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a 
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes 
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação 
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes 
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, anulabilidade 
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, 
após esta declaração, proibição de obter quaisquer documentos, certidões 
ou registos junto de autoridades públicas, o arresto da totalidade ou em 
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do 
referido diploma legal.

12 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Helena Martins. — 
A Escrivã -Adjunta, Dorinda Freire Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso n.º 6502/2006 — AP

A Dr.ª Ana Teixeira da Cruz, juíza de direito da Secção Única do 
Tribunal da Comarca de Figueiró dos Vinhos, faz saber que, no processo 
comum (tribunal colectivo) n.º 745/97.0TBFVN, pendente neste Tribunal 
contra o arguido Tito André Barreto da Luz, filho de Manuel Dias da Luz 
e de Cidalina da Conceição Barreto Dias, natural de Portugal, Coimbra, 
Sé Nova (Coimbra), nascido em 30 de Agosto de 1980, solteiro, titular do 
bilhete de identidade n.º 11831037, com domicílio na Casal da Vaiada, 
Graça, 3270 Pedrógão Grande, e, actualmente em cumprimento de pena 
no Estabelecimento Prisional e Regional de Coimbra, por se encontrar 
acusado da prática de um crime de violação, previsto e punido pelos 
artigos 164.º, n.º 1, 177.º, n.os 1 e 4, 9.º e 73.º, n.º 1, alínea a) e b), do 
Código Penal, praticado em dia indeterminado do mês de Fevereiro 
de 1997 (antes do dia 11), por despacho de 20 de Outubro de 2006, 
proferido nos autos supra -referidos, foi dada por finda a contumácia, 
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, 
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o arguido ter sido detido para 




